
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

DOCUMENTAÇÃO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Processo Administrativo nº 22467/2023

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. - Contratação de empresa especializada no fornecimento de urna mortuária padrão
infantil, padrão recém nascido/natimorto, padrão adulto, padrão especial obeso, translado e execução de
funerais de pessoas de baixa renda do Município de Santa Luzia – MG, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 
GRUPO ÚNICO

Item Descrição Unidade Quantidade Valor médio
unitário

Valor Total

1 Serviço de Conservação de Corpo –
Embalsamento

Serviço 20 R$   1.404,13 R$   28.082,60

2

Serviço de Ornamentação do
Velório com flores – Coroa de flores
simples com flores da estação   

Serviço

 
80

 
R$     647,44 R$   51.795,20

3

Urna Mortuária Infantil, modelo
sextavado, confeccionado em modelo
de pinus com 18mm de espessura,
verniz alto brilho, com 04 alças duras,
forrada na parte interna, com
travesseiro solto. Higienização
completa do corpo, troca de roupa,
tamponamento, véu em tule de cor
neutra, tanatopraxia, translado do
falecido local do óbito (Grande BH, e
Regiões Metropolitanas, conforme
GRANBEL), para a funerária e
depois para o velório.

Serviço

 
50

 
R$   1.141,33 R$   57.066,50



4

Urna Mortuária Natimorto/RN,
modelo sextavado, confeccionado em
modelo de pinus com 18mm de
espessura, verniz alto brilho, com a
medida de até 80 cm, com 04 alças
duras, forrada na parte interna, com
travesseiro solto. Higienização
completa do corpo, troca de roupa,
tamponamento, véu em tule de cor
neutra, tanatopraxia, translado do
falecido local do óbito (grande BH, e
regiões metropolitanas, conforme
GRANBEL), para a funerária e
depois para o velório.

Serviço 30 R$   1.091,61 R$   32.748,30

5

Urna Mortuária Adulto Padrão,
modelo sextavado, confeccionado em
modelo de pinus com 18mm de
espessura, verniz alto brilho, com 06
alças duras, forrada na parte interna,
com travesseiro solto, na cor mogno
Higienização completa do corpo,
troca de roupa, tamponamento, véu
em tule de cor neutra, tanatopraxia,
translado do falecido local do óbito (
grande Bh, e regiões metropolitanas,
conforme GRANBEL ), para a
funerária e depois para o velório.

Serviço

 
220

 
R$   2.733,00

R$ 
 601.260,00

6

Urna Mortuária Adulto Obeso,
modelo sextavado, confeccionado em
modelo de pinus com 18mm de
espessura, verniz alto brilho, com 06
alças duras, forrada na parte interna,
com travesseiro solto, na cor mogno
Higienização completa do corpo,
troca de roupa, tamponamento, véu
em tule de cor neutra, tanatopraxia,
translado do falecido local do óbito (
grande Bh, e regiões metropolitanas,
conforme GRANBEL ), para a
funerária e depois para o velório.

Serviço 80 R$   3.199,67
R$ 

 255.973,60

VALOR GERAL DO GRUPO R$  1.026.926,20

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.



1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que
esta licitação é para atender ao Programa Social de Auxílio Funeral do município, benefícios
eventuais previstos na Lei n° 8.742 de1993 em seu art. 22, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando os objetivos do interesse público na prestação deste serviço.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.6. Pregão Eletrônico registro de preço, menor preço por GRUPO. Considerando as
peculiaridades do objeto do presente termo de referência, a disputa por grupo justifica-se por tal
enquadramento ser condizente com os princípios da economicidade e razoabilidade, além de conferir
maior grau de probabilidade de operacionalização eficiente da futura Ata de Registro de Preços. Se o
critério de disputa por itens fosse adotado, várias empresas poderiam sagrar-se adjudicatárias de itens de
mesma natureza, prejudicando a supremacia e a indisponibilidade do interesse público envolvidos na
prestação de serviços almejada. A fim de evitar falta de uniformidade na futura execução dos serviços ora
licitados. A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania almeja com a referida licitação atender a
todos os munícipes em situação de vulnerabilidade com igualdade em se tratando de auxílio funerário.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

Da exigência de CATÁLOGO OU AMOSTRA

 

4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar CATÁLOGO DE FÁBRICA DOS ITENS. Caso os
catálogos não sejam suficientes para análise conclusiva acerca da aderência do objeto ofertado em relação
ao requisitado, o Agente de Contratação ou Comissão de Contratação solicitará amostra, que será analisada
pelo corpo técnico da área demandante, sendo facultada a quaisquer interessados o acompanhamento da
análise e de eventuais testes realizados pelo retrocitado corpo técnico.

4.2. As amostras poderão ser entregues no endereço Avenida VIII, nº 50, Bairro Carreira
Comprida, CEP 33045-090, no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega ou;

4.2.1 Caso a secretaria ache necessário, poderá ser marcada visita in loco para
avaliação dos itens ofertados pelos técnicos da secretaria demandante.

4.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será
recusada.

4.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:



a) Se os ítens estão em conformidade com a descrição da especificação do objeto.

4.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

4.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

4.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.11. Os catálogos de cada item serão avaliados separadamente, se 1 item for reprovado a
proposta do grupo todo será desclassificada.

4.12. As amostras de cada item serão avaliadas separadamente, se 1 item for reprovado a
proposta do grupo todo será desclassificada.

 

Subcontratação

4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

 

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

Condições de Entrega

 

5.1. Os itens serão entregues nos seguintes prazos e condições:

 

5.1.1 Via de regra a entrega/prestação de serviços dos produtos licitados deverá ser
realizada pelo fornecedor, mediante solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania;

5.1.2 A funerária deverá executar o serviço em no máximo 02 (duas) horas, após o
recebimento do formulário expedido pela Secretaria, seguindo rigorosamente as quantidades
solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas Ordens de Compra, por escrito, do Serviço
Municipal devidamente credenciado e autorizado para tal ato;

5.1.3 Sendo Finais de Semana, feriados, horário diverso de 08 h às 17h ou
momentos que a SMDSC não estiver em funcionamento, o usuário deve passar por atendimento
direto na funerária, que se responsabilizará por verificar se a família está nos critérios do benefício
expedido pela SMDSC e prestar o serviço em no máximo 02 (duas) horas a partir da solicitação da
responsável familiar;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


5.1.4 A funerária é exclusivamente responsável pela avaliação familiar nos dias
citados no item 7.3, e verificando que a família se enquadra nos critérios prestará o serviço advertindo
que a responsável deve comparecer à SMDSC para atendimento no próximo dia útil;

5.1.5 Se em atendimento na SMDSC, a técnica social avalie que a família não é
critério para o benefício, será expedido um relatório da negativa e a funerária se responsabiliza por
resolver os custos despendidos junto aos familiares, sendo que estando enquadrada nos critérios a
técnica social expede o formulário de autorização;

5.1.6 O Contratado, a partir do recebimento do Formulário de encaminhamento
emitido pela Secretaria de Desenvolvimento Social ou no caso do item 5.1.3, deverá atuar com zelo e
presteza tomando as providências a seu cargo, quais sejam de localizar o corpo, identificando-o
corretamente, proceder ao embalsamento se necessário, bem como proceder à limpeza e arrumação de
praxe, fazendo uso dos produtos licitados e adequado ao caso; transportará o féretro até o local
determinado para o velório; permanecerá à disposição para transporte final do féretro até o local do
sepultamento no horário determinado pela família beneficiária. Terminando o serviço, colherá
declaração de cumprimento do objeto do familiar destacado como responsável apresentando no Setor
Competente da Contratante, esse documento juntamente com a Nota Fiscal e cópia da certidão de
óbito e comprovante de sepultamento (guia de sepultamento);

5.1.7 No caso de óbitos ocorridos em outras localidades rurais ou outras cidades,
com autorização expressa e prévia da Contratante (Secretaria de Desenvolvimento Social e
Cidadania), o Contratado providenciaria translado em veículo apropriado, até suas dependências;

5.1.8 A funerária deverá manter um posto/ sede de atendimento no município de
Santa Luzia, de fácil acesso os munícipes, uma vez que os benefícios são para famílias que se
encontram em situações de vulnerabilidade;

5.1.9 A funerária deverá sempre apresentar o crachá de identificação, bem como
uniformizada, o carro de transporte da urna deverá ser compatível com o item carregado, e sempre
com a identificação da empresa prestadora de serviço. A SMDSC, por meio de um representante fará
uma vistoria semestral para verificar se o transporte está nos critérios mencionados acima.

5.2. Caso não seja possível a entrega no prazo, a funerária deverá comunicar as razões
respectivas imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues conforme Formulário de Autorização emitido pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, no ato da solicitação do usuário no prazo
máximo de até 02 (duas) horas, conforme ítem 5.1.2.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.



6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

Recebimento do Objeto

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias consecutivos para fins de liquidação, na forma desta seção, nos termos do artigo 9º, do
Decreto Municipal 3.526, de 11 de Fevereiro de 2020.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

http://leismunicipa.is/iteyh
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mediante aplicação do índice IPCA-e de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

 

ÍNDICE DE REAJUSTE CONTRATUAL

 

7.23. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (ÍNDICE DE
PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.24. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.25. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.26. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.27. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.28. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.29. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA registro de preço, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA

 

9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9 . 3 . Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9 .4 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.

9.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

 

10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

 

10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

 

11.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

11.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

11.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

11.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

11.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

11.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

11.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

12.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

 

12.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

12.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

12.1.2.1. Em face do vulto estimado da contratação do serviço em epígrafe,
bem como da complexidade envolvida na futura execução contratual, exige-se a apresentação
de atestados de capacidade técnica-operacional que equivalham a no mínimo 4% (quatro
por cento) dos itens de maior relevância do Edital. A exigência está amparada pelo Artigo 67, §
1°, da Lei 14133/2021. Como o julgamento da licitação dar-se-á por grupo, o cálculo de 4% dos
itens de maior relevância incide sobre o valor global estimado da contratação.Comprove que a
Contratada tenha executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto
a ser adquirido e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de
características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto.

12.1.2.2. Como condição de habilitação técnica, o Edital deverá exigir a
apresentação:

12.1.2.2.1- Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Municipal ou Estadual;
12.1.2.2.2 - Comprovação através de CRLV – Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículos, conforme Lei Estadual de n° 15.758/2005, de
possuir carro fúnebre registrado em nome da empresa funerária autorizada a
executá-lo devendo constar no campo “espécie” do certificado do veículo a
denominação “veículo funerário”.

12.1.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

12.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

12.1.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

12.2. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

12.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso
XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

12.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
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DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

12.2.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

12.2.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;

12.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

12.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

12.2.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

13.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.026.926,20 (Um milhão, vinte e
seis mil, novecentos e vinte e seis reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
constante no Estudo Técnico Preliminar.

13.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

 

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

08.244.2001.2187 - Manut. dos Benefícios Eventuais

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Fonte -1661 Transf.Recursos dos Fundos Estaduais – FNAS

Ficha – 474

 

14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 
Santa Luzia/MG, 10 de abril de 2024.

 
_______________________________

Élida Ferreira da Silva
Analista Administrativo

Matrícula: 37.172
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________________________________

Mariana Stefani dos Santos Silva
Coordenadora de Direitos e Cidadania

Matrícula: 36.674
 
 

_____________________________
Júlio César Cesário de Oliveira

Secretário Municipal
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

Matrícula: 38.098
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